
O presente livro foi escrito por Professores que 
compartilham a diretriz de que a Nova Lei precisa ser 
compreendida a partir de suas próprias premissas e ei-
xos estruturadores, contabilizando as influências que 
nela se revelam e que justificam o seu conteúdo.

Os autores assumiram a missão de se abrirem ao 
novo, sem saudosismos e apegos a entendimentos que 
se consolidaram à luz de outras legislações, com vistas 
a explorar as novas regras para delas extrair o entendi-
mento que mais se coaduna com os vetores que a alicer-
çam.

O livro congrega Professores que vivem e respi-
ram o dia a dia da contratação pública, seja como inte-
grantes de órgãos de controle, como advogados públicos 
e privados ou como servidores. Portanto, a obra oferece 
visões complementares que são reflexo de estudos, mas 
também da experiência contínua ao longo de anos ou 
décadas. Esta é a razão pela qual o livro não é superfi-
cial. Não se limita a ofertar quadros comparativos entre 
o antes e o agora. Indo além, o livro examina com pro-
fundidade as mudanças e problematiza a sua aplicação.
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